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Resumo
Partindo do pressuposto que as relações públicas ”têm um papel social, político e económico” (Ramalho, 1982) 
então, assume-se que são construtoras de realidade enquanto produtoras de significados, de simbolismos 
e definidoras de uma narrativa e que nessa medida a sua actuação se desenrola a um nível de intervenção 
estratégico.
O quadro de referência que se propõe para consubstanciar a posição acima afirmada passa por considerar 
e defender que as relações públicas enquanto produtoras de significados, simbolismos e definidoras de uma 
narrativa, logo construtoras de realidade, o são na medida em que estudam a identidade, os relacionamentos 
com os públicos e os valores da organização e que estes estudos situam a sua actuação a um nível estratégico 
de intervenção.
O artigo aqui apresentado faz uma breve explanação do conceito de identidade organizacional, do conceito de 
relacionamento das organizações com os públicos e do conceito de valores organizacionais, para finalmente 
cruzar estes conceitos com os vários contributos de escolas e correntes do pensamento estratégico justificando 
deste modo os prossupostos e quadro de referência proposto.
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O estudo da identidade organizacional 

O estudo do conceito de identidade organizacional tem vindo a colocar um 
conjunto de problemas que Vella e Malewar (2008, p. 5) sintetizam em três gran-
des itens. Assim, em primeiro lugar há que ter consciência dos inúmeros conceitos 
que surgem associados, como os de “corporate image”, “corporate identity”, “corporate 
reputation”, “corporate branding” ou “organizational identity and identification”. Ora, 
a fragmentação e imprecisão teórica, bem como a não integração destes conceitos 
torna o estudo da identidade mais frágil (Vella & Melewar, 2008, p. 6). O segundo 
problema, enunciado pelos autores, prende-se com as diferentes perspectivas e 
paradigmas existentes na literatura – funcionalistas, interpretativistas e paradigmas 
pós-modernos.

Nesse sentido, pode-se enumerar a tradição funcionalista que normalmente 
olha para a questão da identidade do ponto de vista da gestão ou do marketing e 
que considera a identidade como um fenómeno objectivo usando a pesquisa quan-
titativa e aplicando critérios de análise psicométricos; por outro lado, os estudos 
interpretativos (que os autores identificam com a perspectiva behavedorista orga-
nizacional) por sua vez olham para a identidade como algo subjectivo em que os 
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empregados de uma dada organização produzem interpretações do seu ambiente 
e agem em conformidade. Assim, estes estudos colocam a tónica na interpretação e 
no modo como os membros de uma organização a percepcionam e os significados 
que lhe atribuem. Crê-se que todas estas perspectivas e paradigmas em conjunto 
permitem um entendimento mais profundo da questão. O terceiro problema iden-
tificado por Valle e Melewar (2008, p. 6) está relacionado com a antropomorfização 
e o uso indiscriminado da metáfora que transporta características humanas para as 
organizações. Sendo certo que se poderão identificar prós e contras nesta antro-
pomorfização - ela possibilita um entendimento mais fácil já que faz uso de uma 
linguagem comum e de conceitos que são passíveis de projectar por cada individuo 
em si mesmo. Por outro lado, e como referem Cornelissen e Harris (2001, p. 50) este 
entendimento da identidade organizacional através da “importação” de caracterís-
ticas humanas pode ser “conceptualmente imperfeito e empiricamente falso”, consi-
derando ainda que a metáfora da identidade corporativa pode apresentar graves 
dificuldades quando usada para explicar o comportamento e os processos de comu-
nicação de uma organização. Neste caso levantam-se dúvidas de clareza quanto a 
noções ligadas à identidade como sejam, se esta é predominantemente uma questão 
de propriedade do que é interno, ou se é inerente a características físicas ou ainda 
se emerge do comportamento (Vella & Melewar, 2008, p. 6).

Assim, percebemos que a ideia de que as organizações detêm uma identidade 
não é pacífica para muitos autores, já que estes consideram que “a identidade é estri-
tamente individual e um fenómeno particularmente humano” (Hatch & Schultz, 2004, p. 
6). Contrapondo, Hatch e Schultz (2000, p.19) propõem uma abordagem pluridiscipli-
nar que combine os diferentes entendimentos e contributos no sentido de se encon-
trar um conceito único de identidade aplicado ao nível da análise organizacional.

Fazendo um recorte quanto ao que a literatura diz sobre identidade organi-
zacional usamos a posição de Stuart Albert e David Whetten (1985) como ponto de 
referência fundamental.

Os autores no seu artigo “Organizational Identity” publicado originalmente em 
1985, na revista científica Research in Organizational Behavior (vol.7) apresentam 
como objectivo desse artigo tornar o termo “identidade organizacional” tratável em 
termos científicos. Desde logo os autores sublinham dois usos do termo “identidade 
organizacional”: 1) usado por investigadores para caracterizar certos aspectos de uma 
dada organização e 2) usado pelas próprias organizações para caracterizar aspectos 
dela própria, ou seja a identidade como uma questão auto-reflexiva. Neste último uso, 
o fenómeno da identidade organizacional surge quando os membros de uma orga-
nização se questionam sobre “Quem somos nós?”, ou “Em que negócio estamos?”, ou 
ainda “Quem queremos ser?” (Albert & Whetten, 2004, p. 90). Também neste sentido 
vai o pensamento de Hatch e Schultz (2000) quando referem que a identidade orga-
nizacional fornece as bases emocionais e cognitivas sobre as quais os membros de 
uma organização constroem e dão sentido à sua relação com a organização quando 
se questionam e reflectem sobre “quem somos” e “o que representamos”.
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 Dada a profundidade a que remetem estas questões percebe-se que só perante 
determinadas situações estas são feitas. Caso contrário, e como referem Albert e 
Whetten “a questão da identidade é dada como adquirida” (2004, p. 90).

Como ponto de partida e para resposta às questões da identidade organizacio-
nal – sua cultura, filosofia, posicionamento no mercado, Albert e Whetten (2004, p. 
90) propõem que uma declaração adequada da identidade organizacional satisfaça 
os seguintes critérios:

1.	 Recursos que são vistos como essência da organização – “personagem 
central” da organização;

2.	 Características que distinguem a organização de outras com as quais pode 
ser comparada – singularidade;

3.	 Características que permitem a identificação da coerência e harmonia ao 
longo do tempo – permanência.

A característica de “personagem central” da identidade organizacional consi-
dera a distinção da organização por uma característica que lhe seja essencial e por 
isso assumindo um papel de “personagem principal” ou central em torno da qual a 
organização se define. Os autores a este propósito sublinham a não possibilidade 
de existência prévia de uma lista de elementos que possam ser considerados como 
personagem central da organização. Isto porque o que é importante e essencial 
depende de um dado contexto e o propósito do momento. Denota-se aqui a noção 
de temporalidade inerente à própria caracterização e estudo da identidade de uma 
dada organização. “Tal como um indivíduo pode fornecer as suas impressões digitais, o 
seu nome, morada, número de segurança social como formas diferentes de identificação 
em diferentes propósitos, também uma organização pode focar-se em diferentes caracte-
rísticas essenciais dependendo da natureza e do propósito da informação pedida” (Albert 
& Whetten, 2004, p. 91) e assim sendo, somos levados a concluir que consoante o 
propósito e situação assim a organização define o que lhe é importante e essencial. 
Seja como for, a definição do que é importante num dado momento e numa dada 
situação, marca a actuação da organização como um todo, mas também marca e 
orienta as decisões futuras que os líderes da organização tomarão e ainda, o modo 
como quem se relaciona com a organização a vê, possibilitando-lhe uma projecção 
de comportamento.

O conceito de identidade remete-nos, também, para os elementos que distin-
guem uma dada organização de todas as outras e que aqui expressamos no termo 
“singularidade”. Ou seja, a identidade como singularidade remete-nos para uma ideia 
de identificação. A este propósito Albert e Whetten (2004, p. 92) citam Erickson (1980, 
p. 109) lembrando que neste sentido o autor refere-se a “identidade individual”. Somos 
identificados por nos serem reconhecidas determinadas características únicas. Este 
paralelismo, no contexto organizacional, encontra-se patente nos assuntos e temas 
em que a organização se envolve sendo possível identificar essa singularidade, ou 
ainda o poderá ser através do modo como esta enfrenta determinadas situações e 
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lhe dá resposta. Aqui poderemos ainda referir o estilo e tom de comunicação como 
instrumento de exteriorização da singularidade de uma dada organização.

Esta noção de comparação volta a ser interessante quando nos referimos às 
características que permitem a coerência e harmonia ao longo do tempo – perma-
nência. Kapfere (1991) refere a propósito da permanência, que só nela é possível a 
mudança. Entendendo-se, aqui, a permanência como continuidade no tempo sem 
perda de identidade. Também Albert e Wheteen (2004, p. 97) reflectem sobre a ques-
tão da continuidade no tempo e a sua relação com a mudança e nesse sentido 
introduzem a noção de “identidade – rituais” e “identidade – papéis”.

Sempre que há mudança, há perda de algo e desse modo parece-nos legi-
timo questionar sobre o efeito da mudança na identidade. Os autores (Albert & 
Whetten, 2004) consideram pertinente abordar as questões de luto e dor implicadas 
nos processos de mudança que impliquem perda, bem como a existência, desejo e 
viabilidade da identidade e de rituais associados.

Outras das questões que se prendem com as reflexões sobre identidade e suas 
características de permanência, são as de noção de “papéis” no sentido dado por 
Goffman (1959) a esta expressão. A sua identidade individual é formada e mantida 
pela interacção com os outros (Modelo Interacionista da Identidade) e assim os 
papéis que cada indivíduo assume estão condicionados e condicionam as suas rela-
ções com os outros, logo a sua identidade. A literatura sugere que é legítima a analo-
gia para as organizações (Albert & Whetten, 2004, p. 98), isto é, há um processo de 
identidade organizacional que se prende com os papéis desempenhados pelas orga-
nizações. Estas perdem e ganham novos papéis e isso reflecte-se na sua identidade 
no que concerne às características de continuidade no tempo, ou seja “a chave para 
entender a evolução de uma organização está no acompanhamento das mudanças 
da sua identidade ao longo do tempo” (Albert & Whetten, 2004, p. 100).

O estudo das interacções com outros sistemas: 
relacionamento com os públicos

Partindo desta noção de consequência, identificamos os públicos de uma orga-
nização: estes são em determinado momento afectados pelo comportamento da 
organização ou afectam esta pelo seu comportamento. Na verdade, num determi-
nado tempo e espaço, organização e público vivem uma mesma situação, o que os 
“obriga” a um relacionamento.

Deste modo, surgem como noções fundamentais o respeito, a transparência, a 
autenticidade e a confiança.

A orientação que aqui se dá ao estudo de públicos organizacionais é funda-
mentalmente numa óptica abrangente que compreende o entendimento das orga-
nizações como células sociais, compreendendo os públicos como principais agentes 
na modelização de significados que, por osmose, se disseminam e, ainda na função 
primordial que assumem na construção/manutenção de uma determinada realidade 
“construída” pela organização. Dito de outro modo, as organizações enquanto células 
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sociais, em boa parte, exercem-se para além do mero relacionamento contratual 
inerente à natureza orgânica, mas, muito mais na impregnação dos seus valores, 
identidade e cultura onde os públicos materializam a extensão necessária da orga-
nização para a sociedade.

Atendendo ao enquadramento que se faz neste paper quanto ao papel das 
relações públicas como construtoras de realidade e significados diremos que, em 
última instância, ao fazerem circular informação estas contribuem para um aumento 
de conhecimento do público. Nessa medida, estamos perante uma “zona de ganho 
mútuo” porque ambos satisfazem os seus interesses – a organização projecta a sua 
narrativa e o público aumenta o seu conhecimento.

O estudo dos valores organizacionais numa perspectiva 
de responsabilidade social 

A necessidade de procurar ser aceite pelo público, sendo-se uma “pessoa de 
bem” remonta aos primórdios das relações públicas. Isto mesmo é referido por Dejan 
Verčič e James Grunig (2000) que sublinham o desenvolvimento da ideia de respon-
sabilidade social organizacional nas primeiras três décadas do século XX. Dizem os 
autores que este conceito de “responsabilidade pública” é concretizado na assumpção 
de que as organizações não são só responsáveis pelos seus lucros, mas também pelo 
desenvolvimento social. De resto, este é um traço que se acentua particularmente 
após a II Guerra Mundial. Integrado no Plano Marshall, os norte-americanos fazem 
chegar aos países abrangidos pelo programa, aquilo que designaram de “engenhei-
ros para as relações públicas”. O objectivo era precisamente procurar a aceitação das 
populações através de uma atitude pedagógica face à situação. Retomando a ideia 
de estratégia de Sun Tzu, a eficiência máxima do conhecimento e da estratégia é 
tornar o conflito totalmente desnecessários, neste caso do Plano Marshall, minimizar 
conflitos latentes. Como refere Emma Daugherty (2001, p. 390) “o interesse empre-
sarial é servido por uma sociedade justa e pacífica”. Cutlip, Center e Broom (1994, p. 
441) designam os anos 80 de “a nova era da responsabilidade social” apresentando-a 
ligada a uma noção de vizinhança, ou seja a noção de que ser socialmente responsá-
vel é também corporizado numa lógica local.

De qualquer modo se atentarmos às diferentes definições de relações públicas 
percebemos que o conceito subjacente à responsabilidade social organizacional – o 
interesse público, está presente em quase todas elas. Ao lermos a Declaração de 
Princípios elaborada por Ivy Lee (Wilcox, Autt, Agee, & Cameron, 2001, p. 36) perce-
bemos que a grande ruptura é feita através da passagem de um comportamento de 
total ignorância face aos públicos, para um comportamento que implicava o reco-
nhecimento do direito à informação: desde logo, a manifestação da ideia de que 
comunicar é também em si um factor de responsabilidade social. Rex Harlow (Wilcox 
et al. , 2001, p. 4) na sua definição da função de relações públicas sublinha o papel 
destas no despertar das consciências dos gestores para a responsabilidade de servir 
o interesse público. Cutlip, Center e Broom (1994, p. 3) na definição que apresentam 



As relações públicas estratégicas como construtoras de realidade

Comunicação Organizacional e Relações Públicas: horizontes e perspetivas. Relatório de um debate

Susana de Carvalho Spínola

45

também tornam presente as ideias de “interesse público” e “conquista da confiança 
e aceitação do público” como objectivos a alcançar pelas relações públicas. De resto, 
Wilcox et al. (2001, p. 5) apresentam seis principais elementos das relações públicas 
e entre os quais se destacam o “interesse público” e a “comunicação bidireccional”.

Assim, percebemos que o papel das relações públicas no estudo dos valores 
organizacionais está imbuído do conceito de responsabilidade social organizacional.

A noção de responsabilidade social organizacional foi evoluindo ao longo dos 
tempos associada aos códigos éticos e deontológicos, à filantropia e aos programas 
de relação com a comunidade. Hoje, a responsabilidade social está alargada a outras 
noções como a qualidade dos produtos, serviços e bens, à protecção do ambiente, 
às grandes causas humanitárias como a luta contra a fome, pobreza e doença. 
Associamos ainda ao universo da responsabilidade social a equidade, a justiça, a 
não discriminação por género, idade ou raça.

Como o estudo da identidade organizacional, do relacionamento 
com os públicos e dos valores da organização situam a actuação 
das relações públicas a um nível estratégico.  

Fazendo um paralelismo com as várias contribuições, escolas e definição de 
estratégia de Henry Mintzberg (1987), podemos dizer em primeiro lugar que o princí-
pio orientador desta sistematização é precisamente a noção de sistema. O papel das 
relações públicas nas organizações é pensado considerando que estas, quanto à sua 
natureza, são sistemas abertos e que como tal interagem com outros sistemas, mas 
também que são detentoras de um conjunto de elementos em interligação entre si.

O estudo da identidade da organização compreende uma dimensão estraté-
gica que sintetizamos em quatro influências. A primeira, desde logo pela análise dos 
discursos por esta produzidos (contribuição da Linguística e Escola do Conhecimento) 
no sentido de se conhecer a sua identidade e perspectivar a sua imagem e reputa-
ção; a segunda influência, porque o estudo da identidade permite a identificação das 
fragilidades e pontos fortes (Escola do Design); a terceira advém de que o estudo da 
identidade permite a identificação da memória organizacional, elemento fundamen-
tal para a estratégia na Escola do Posicionamento e finalmente a quarta influência 
que se sustenta no contributo militar e que afirma a necessidade de se conhecer a si 
próprio como pressuposto basilar na definição de uma actuação pró-activa, ou numa 
linguagem comunicacional, na marcação de agenda temática.

Por sua vez, o estudo dos públicos com quem a organização interage manifesta 
a sua natureza estratégica na medida em que visa a identificação dos actores que 
intervêm no jogo do poder, ou seja, permite a identificação daqueles com quem se 
poderá estabelecer alianças e com os quais se partilha uma rede (Escola do Poder) 
dando deste modo uma perspectiva ampla e abrangente do meio envolvente (Escola 
Ambiental e contribuição da Biologia). Também aqui identificamos o contributo mili-
tar para o pensamento estratégico quando Sun Tzu afirma a necessidade de autoco-
nhecimento e conhecimento do outro como orientações para a acção.
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Finalmente, o estudo dos valores dominantes e orientadores da acção organi-
zativa apresenta uma vertente estratégica na medida em que permite identificar o 
modo próprio da organização ver o mundo, a sua visão (“estratégia como perspectiva” 
na definição de Mintzberg de 1987). 

A partir daqui podemos ainda entender que com esta abordagem é possível 
perceber o papel da organização na sociedade e subsequentemente o papel social 
das relações públicas exercido através das organizações. A produção de significados, 
de simbolismos e consequentemente a definição da narrativa organizacional confi-
guram este papel social.

Neste paralelismo não quisemos ser exaustivos sob pena de cair na redun-
dância dos conceitos. Identificamos, a título exemplificativo, algumas das Escolas, 
contributos ou “P’s” (na linguagem de Mintzberg) com cada uma das três áreas estra-
tégicas das relações públicas. Percebe-se que esses contributos são visíveis em todas 
elas, ou seja, para sermos rigorosos, em cada uma das áreas estratégicas propostas 
encontramos variadíssimas inspirações para assim as considerar – estratégicas.

Esta dimensão estratégica decorre da necessidade de tomada de consciência 
de quem é a organização nos seus traços fundamentais (estudo da identidade), da 
sua relação com os outros ao longo dos tempos e a forma como estes nos vêm e 
se relacionam connosco (estudo dos públicos, onde se inclui o estudo da imagem e 
reputação) e os valores axiais da organização. Sem a consciência do que atrás dize-
mos, a definição da narrativa e a construção de significados, ou seja, entender a orga-
nização como uma estrutura temática, resulta em acções ad hoc, motivadas apenas 
por variáveis conjunturais e não estruturais. O que queremos dizer, por exemplo, aos 
jornalistas, o que dizemos aos colaboradores, como agimos junto da comunidade 
ou da tutela, como nos definimos junto dos investidores são tomadas de decisão 
que, quanto à forma, podem ser motivadas em parte por uma conjuntura, mas se 
além disso quisermos manter lógicas de coerência e harmonia, então deveremos 
orientar essas decisões com base em informações de maior fundo, ou seja, subjugar 
essas decisões a uma narrativa que se vem construindo ao longo dos tempos e que 
se assume como estrutural. É nesse sentido que Heath (2001) diz que as relações 
públicas adicionam linhas de fundo às organizações.

Reflexões finais

Existem diversas formas de se entender as organizações: os financeiros têm os 
seus conceitos de referência, os marketeers definem as organizações em lógicas de 
mercado, os juristas olham-nas de um ponto de vista legalista. E as relações públicas? 
Como poderemos definir uma organização do ponto de vista das relações públicas?

Situando as relações públicas como uma disciplina das Ciências da Comunicação 
que procura consubstanciar a relação do sistema organizacional com os seus sub-
-sistemas e com os sistemas que a rodeiam numa lógica comunicacional, então assu-
mimos que as relações públicas definem as organizações como estruturas temáticas, 
como narrativas que no seu todo apresentam uma intervenção comunicacional na 
esfera social.
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No artigo apresentado defende-se que esta intervenção social se dá pela 
produção de significados, de simbolismos e de apresentação de narrativas, ou seja, 
esta intervenção traduz-se numa construção de realidade.

Ora as relações públicas, na medida em que chamam a si o estudo da identi-
dade organizacional, o estudo dos relacionamentos com os públicos e dos valores 
da organização, estão a assumir-se como definidoras dos eixos fundamentais da 
narrativa organizacional, bem como da sua propagação no espaço social. Se a isto 
juntarmos o facto de se considerar que estes estudos são do foro da estratégia, 
então poderemos concluir que, quando as relações públicas assumem uma função 
estratégica nas organizações, elas estão a assumir uma intervenção social como 
construtoras de realidade.

Para além da defesa desta abordagem no foro teórico, ela foi confrontada com 
a opinião de profissionais da área das relações públicas a exercerem a sua activi-
dade em empresas a actuarem em Portugal (Carvalho, 2011). Para estes profissionais 
a consciência da função estratégica é consubstanciada não só ao nível da partici-
pação na tomada de decisão, mas também na consciência do que é essa função. 
Para estes profissionais as áreas de estudo da identidade organizacional, estudo dos 
públicos ou seja, dos que afectam e/ou são afectados pela organização, bem como 
a ideia e opinião (imagem e reputação) que estes públicos têm da organização e os 
valores dominantes e orientadores do comportamento organizacional são áreas a 
que estes reconhecem carácter estratégico. A análise dos contextos socioeconómi-
cos e políticos, bem como do papel da organização na sociedade e a definição da sua 
agenda temática são vertentes daquilo que estes profissionais reconhecem como 
muito relevantes na sua actividade. 
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